PARECER Nº              , DE 2024. 
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 12, DE 2020. 
De autoria do Deputado Bruno Ganem, o projeto em epígrafe pretende proibir que as empresas prestadoras do serviço de transporte coletivo intermunicipal de passageiros efetuem cobrança para remarcar passagem de ônibus vendida a menos de dez minutos do horário de embarque.

A propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes entre a 4ª e 8ª Sessões Ordinárias realizadas de 7 a 13 de fevereiro de 2020, sem haver recebido emendas ou substitutivos.
Em seguida, a matéria foi remetida à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para avaliação quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, sendo certo que recebeu parecer favorável à sua regular tramitação. 
Na sequência do processo legislativo, o Projeto de Lei foi encaminhado à Comissão de Transportes e Comunicações para análise de mérito. Naquele Colegiado, da mesma forma, recebeu parecer favorável diante do atendimento de todos os requisitos analisados.

Ato contínuo chega nesta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para avaliação quanto ao aspecto financeiro-orçamentário.
O alcance da propositura implica significativa evolução na qualidade da prestação de serviço público concedido em área de tamanha relevância.

Ademais, por si só, não impõe medidas capazes de alterar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos de concessão ou permissão firmados entre o Poder Público e as empresas prestadoras do serviço de transporte intermunicipal de passageiros.

Pelo exposto, e por alinhamento ao que dispõe o artigo 31 § 2º do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, este Relator emite parecer favorável à aprovação do Projeto de Lei nº 12/2020.
É o parecer. 
 
Sala das Comissões, 

 
Deputado CARLÃO PIGNATARI 
Relator 
